
Rio Grande do Sul , 17 de Maio de 2023   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul   •    ANO XV | Nº 3571 

 

www.diariomunicipal.com.br/famurs                                                                             61 

31/05/2023, às 9h. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Edital 
disponível nas páginas: www.floresdacunha.rs.gov.br; 
www.pregaobanrisul.com.br e Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Informações fone (54) 3279-3600.  
  
CÉSAR ULIAN, 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Ana Caroline Zeiser Kovaleski 

Código Identificador:2E592AD0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GOVERNO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 087/2023 
O Município de Flores da Cunha, RS torna público a realização da 
licitação em destaque, que objetiva a contratação de empresa(s) para 
prestação de serviços de transporte escolar. Data/Hora limite para 
recebimento de propostas e documentos de habilitação: 31/05/2023, às 
13h30. Data/Hora da Abertura das Propostas: 31/05/2023, às 13h31. 
Data/Hora da Disputa: 31/05/2023, às 14h. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Edital disponível nas páginas: 
www.floresdacunha.rs.gov.br ; www.pregaobanrisul.com.br e Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Informações fone (54) 
3279-3600.  
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

INEXIGIBILIDADE Nº 20/2023 
 
TERMO DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE Nº 20/2023 
Processo nº 633/2023, Processo 1Doc nº 1.220/2023 
Termo vinculado ao Pregão Eletrônico nº 009/2022 
Consórcio Intermunicipal da Região Centro do Estado/RS - CIRC 
  
O presente procedimento de Dispensa de Licitação - com fulcro no 
inciso I, do art. 112 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
  
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
1.1. Registro de preços para aquisição parcelada de fraldas 
descartáveis e tiras reagentes, para os municípios consorciados na 
condição de órgãos participantes da licitação (Agudo, Cacequi, 
Dilermando de Aguiar, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, 
Jari, Júlio de Castilhos, Mata, Paraíso do Sul, Quevedos, Restinga 
Sêca, Santiago, São Francisco de Assis, São João do Polêsine, São 
Martinho da Serra, São Sepé, São Vicente do Sul, Silveira Martins, 
Toropi), de acordo com os quantitativos estimados durante o prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
1.2. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e 
padrões da ABNT/NBR –Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da ANVISA – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de 
outras normas regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso 
houver). 
  
2- DAS EMPRESAS: 
  
METROMEDCOM DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
LTDA 
CNPJ nº 83.157.032/0001-22 
Vinculado ao Pregão Eletrônico 009/2022, conforme Processo 
Administrativo nº 1.220/2023, enviado pela Secretaria Municipal da 
Saúde e Assistência Social (Posto de Saúde Central). 
Valor total: R$ 9.418,00 (nove mil e quatrocentos e dezoito reais) 

3- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
3.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais 
constantes deste instrumento e do edital e seus anexos, obriga-se, 
ainda, o fornecedor a: 
Efetuar a entrega do objeto licitado conforme estabelecido no ITEM 
6 deste instrumento. 
Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) 
com força de trabalho própria e a suas expensas. 
Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra 
vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 
IV) Substituir os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas 
embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo 
com as condições necessárias e exigidas estabelecidas neste 
instrumento. 
Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de 
fabricação. 
VI) Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto 
licitado e efetuá-la de acordo comas especificações e instruções deste 
instrumento, sendo que o transporte até o local de entrega correrá 
exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o 
método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
VII) Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, 
considerando-se como tal a disponibilização, no local e quantidades 
indicadas dos objetos adjudicados, bem como despesas com 
transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 
ocorrerem. 
VIII) Cumprir rigorosamente com o disposto nesta ata. 
IX) Responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por 
culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus 
empregados, diretamente ao município ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo. 
  
4- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DE SUA 
FISCALIZAÇÃO: 
4.1. As entregas dos produtos e o cumprimento do disposto neste 
instrumento quanto à descrição dos itens serão fiscalizadas pelos 
municípios, através do responsável técnico, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do 
mesmo e apresentação de fatura, notificando o fornecedor a respeito 
de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
1º. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização 
representará os municípios e terão as seguintes atribuições e 
obrigações: 
I) receber o produto, verificando a sua conformidade com as 
especificações estabelecidas e da proposta apresentada, 
principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for 
o caso), etc. 
II) assegurar ao fornecedor acesso as suas dependências, por ocasião 
da entrega da mercadoria. 
III) agir e decidir em nome do município, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações ou 
quantidades solicitadas. 
IV) comunicar oficialmente ao fornecedor quanto à rejeição do(s) 
produto(s). 
V) certificar a nota fiscal correspondente somente após a verificação 
da perfeita compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que 
foi solicitado. 
VI) exigir do fornecedor o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas. 
VII) sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pelo 
fornecedor, de condições previstas neste instrumento. 
VIII) transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, ao 
fornecedor, no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste 
instrumento. 
IX) solicitar a abertura de processo administrativo especial, nos 
termos deste instrumento, ao fornecedor que descumprir as obrigações 
assumidas. 


